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Tema: Ações sobre suposta má gestão do Banco do Brasil em relação 
às contas vinculadas ao PASEP. Dies a quo da prescrição decenal. Prova 
mínima a ser juntada com a petição inicial. Sentença líquida. 
Palavras-chave: PASEP; prescrição; prova mínima inicial

O Centro de Inteligência Judiciária do Estado de Santa Catarina – CIJESC faz saber que 
aprovou a seguinte nota técnica: 

1 INTRODUÇÃO AO TEMA E CONTEXTUALIZAÇÃO JURISPRUDENCIAL.

Na atuação do CIJESC visando à detecção de ações com potencial para desencadear 
problemáticas em seu enfrentamento pelo Poder Judiciário, bem como na sua função de estudo, 
alerta e proposição de medidas que possam minimizar impactos e auxiliar em tais tramitações, 
lançou-se o aprofundamento das ações que visam ao recebimento de valores por suposta má gestão 
do Banco do Brasil às contas individuais vinculadas ao Pasep (Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público), com vistas à elaboração de nota técnica contendo diretrizes uniformes às 
unidades jurisdicionais, buscando garantir isonomia e segurança jurídica, além de aprimorar a 
qualidade da prestação jurisdicional. 

Contextualizando, sabe-se que, ao Banco do Brasil, cabem a administração e a manutenção 
das contas individualizadas dos servidores públicos vinculadas ao Pasep e o lançamento da 
atualização monetária, juros e resultados das operações financeiras realizadas, com o processamento 
das solicitações de saque e de retirada, bem como efetuar os correspondentes pagamentos, tudo 
conforme fixado pelo Conselho Diretor do Fundo ligado ao Ministério da Fazenda, isso até o saque 
final pelo titular quando da aposentadoria.  

Destaca-se que, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, a União deixou 
de depositar valores nas contas do Pasep do trabalhador, limitando-se sua responsabilidade ao 
recolhimento mensal ao Banco do Brasil S.A., nos termos do art. 2º da LC 8/1970. Por força do art. 5º 
da referida Lei Complementar, a administração do Programa compete ao Banco do Brasil S.A., bem 
como a respectiva manutenção das contas individualizadas para cada trabalhador, de modo que a 
responsabilidade por eventuais saques indevidos, desfalques ou má gestão dos valores depositados 
na conta do Pasep é atribuída à instituição financeira gestora.  

Identificou-se, assim, a tramitação no Poder Judiciário de repetidas ações indenizatórias 
em que os demandantes buscam a reparação de danos materiais em razão de valores supostamente 
desfalcados da conta individual vinculada ao PASEP – Programa de Formação do Patrimônio do 



NOTA TÉCNICA CIJESC N. 10
DE 30 DE MAIO DE 2025

tribunal de justiça
poder judiciário

Gabinete da Presidência
Centro de Inteligência Judiciária 
do Estado de Santa Catarina

NOTA TÉCNICA Nº 10/2025 2 

Servidor Público, decorrentes, em síntese, de saques indevidos e incorreta remuneração dos valores 
depositados. 

Importante destacar que o estudo detalhado das ações, sentenças, recursos e acórdãos 
já proferidos indica haver potencial para ajuizamento de elevado número de demandas que, em 
não se uniformizando entendimentos, pode gerar dispêndio desnecessário de força de trabalho e de 
dinheiro público, evitável com a racionalização ora proposta. 

Outrossim, tem-se que são demandas ajuizadas individualmente por servidores públicos 
com narrativa sempre semelhante, qual seja, a de que, ao se aposentarem, ou na iminência da 
aposentadoria, dirigiram-se ao Banco do Brasil para efetuar o saque do fundo PASEP, sendo, pois, 
surpreendidos com o que julgam ser uma irrisória quantia depositada, estando o valor muito aquém 
do que esperavam. 

Por conta das divergências que o assunto já havia despertado, o STJ, em abril de 2024, 
firmou tese no Tema Repetitivo 1.150, definindo que: a legitimidade passiva ad causam nas ações que 
discutem erros nos lançamentos toca ao Banco do Brasil; o prazo prescricional aplicável é o de 10 
anos do art. 205 do CC; e a prescrição é deflagrada pela ciência dos desfalques. 

Tese firmada no Tema Repetitivo 1.150: 

i) o Banco do Brasil possui legitimidade passiva ad causam para figurar no polo

passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto

a conta vinculada ao Pasep, saques indevidos e desfalques, além da ausência de

aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa;

ii) a pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos

desfalques em conta individual vinculada ao Pasep se submete ao

prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil; e

iii) o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular,

comprovadamente, toma ciência dos desfalques realizados na conta individual vinculada

ao Pasep.

Longe de o assunto ser pacífico, recentemente, em 16/12/2024, o Superior Tribunal de 
Justiça ainda afetou outra questão relacionada a tais demandadas para submissão a julgamento 
pelo rito dos recursos repetitivos, desta feita ligada ao ônus probatório dos lançamentos a débitos, 
quando alegados. 

Com efeito, o Tema 1.300 restou assim delimitado: “Saber a qual das partes compete o 
ônus de provar que os lançamentos a débito nas contas individualizadas do PASEP correspondem a 
pagamentos ao correntista”. 

Por se tratar de assunto atrelado à produção da prova e que pode afetar diretamente o 
julgamento do mérito, houve a “determinação de suspensão do processamento de todos os processos 
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pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem no território 
nacional, nos termos do art. 1.037, II, do CPCP/15”. 

Nesse passo, o estudo das peças processuais envolvendo referidas ações e dos atos 
judiciais já proferidos permitiu destacar os seguintes pontos como merecedores de recomendação 
pelo CIJESC, visando à uniformização de atuação:   

- análise acurada da causa de pedir para fins de suspensão com base no Tema 1.300 do STJ
e apontamento preciso, na causa de pedir, das inconsistências nos saques e/ou índices utilizados na 
atualização do saldo, com o correspondente pedido certo e determinado, baseado em prova mínima, 
para que se possa proferir sentença líquida; 

- definição do termo inicial da prescrição decenal.

2 CAUSA DE PEDIR E PEDIDO NAS AÇÕES INDENIZATÓRIAS DO PASEP CONTRA O 
BANCO DO BRASIL. 

Nas demandas em questão, não foi raro encontrar petições iniciais com desajustes ou 
omissões entre a causa de pedir e os pedidos, às vezes imputando ao Banco do Brasil, genericamente, 
uma má gestão como agente administrador do programa ou falha na prestação do serviço, bem 
como mencionando inconsistências nos saques e/ou índices utilizados na atualização monetária, 
sem apontamento detalhado da incorreção. 

Uma primeira percepção que se extrai do que foi constatado, que em muito faz lembrar 
toda a dificuldade que se instalou nas conhecidas ações de adimplemento acionário contra a Brasil 
Telecom, é o risco de recebimento de iniciais desprovidas de prova mínima dos valores a receber, 
desacompanhadas de um estudo contábil casuístico apontando os erros nos lançamentos pelo Banco 
do Brasil. Há inúmeras petições iniciais que trazem tão somente os extratos da conta vinculada ao 
PASEP, observando-se real capacidade de dano em se receber iniciais como se fossem consultas ao 
judiciário.  

Não é demais mencionar as numerosas sentenças de procedência nas ações da Brasil 
Telecom que culminaram em liquidações “zero” ou negativas, justamente por não ter a fase de 
conhecimento se detido aos valores efetivamente devidos em cada contrato. Com efeito, deixou-se a 
definição do montante para a fase de cumprimento, quando, em não raros casos, houve a constatação 
de nada ser devido, consubstanciando-se em demandas ajuizadas e processadas em vão, justamente 
o que se pretende impedir no caso do PASEP.

Verifica-se que a clareza na elaboração da petição inicial é primordial para a análise do 
direito, a fim de que seja apreciada no mérito a verdadeira pretensão da parte autora, além das 
questões processuais relativas à competência, à legitimidade passiva e à prescrição. 

É que, como se deixou claro no julgamento do Tema 1.150, para as ações que discutem a 
recomposição dos saldos das contas vinculadas ao PASEP, em virtude da não ocorrência dos devidos 
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depósitos, a legalidade/inconstitucionalidade dos índices de remuneração ou a forma como o 
Conselho Gestor elaborou os cálculos de remuneração das contas do PASEP, a legitimidade passiva 
ad causam toca à União, a competência é da Justiça Federal e o prazo prescricional é de 5 (cinco) 
anos. Daí a importância da higidez na redação da causa de pedir, distinguindo a parte autora qual a 
origem do seu pedido: se a ausência de depósitos ou se a existência de saques indevidos, desfalques 
e aplicação deficiente de rendimentos, apontando-se, no segundo caso, as efetivas inconsistências 
geradoras do crédito perseguido. 

Além disso, ainda que seja invertido o ônus da prova, seja pelas regras do art. 6º, VIII, do 
CDC ou do art. 373, § 1º, do CPC, questão indiretamente abrangida pela afetação do Tema 1.300, não 
se retira da parte autora a obrigação de produzir prova mínima de suas alegações, ao passo que não 
lhe é dado formular pedido genérico, mas certo e determinado, consoante arts. 322 e 324, caput, do 
CPC. 

Aliás, em tal direção são os ditames da Súmula n. 55 do Órgão Especial do nosso Tribunal de 
Justiça, in verbis: “A inversão do ônus da prova não exime o consumidor de trazer aos autos indícios 
mínimos do direito alegado na inicial quando a prova lhe diga respeito”. 

Exigido da parte autora clareza na causa de pedir e formulação de pedido certo e 
determinado, a fim de que se possa proferir a sentença líquida de que trata o art. 491, caput, do CPC, 
ressoa como indispensável para a demonstração inicial do seu crédito, permitindo ao juízo conhecer 
as supostas deficiências praticadas pelo gestor da conta e a ampla defesa pela instituição financeira 
em relação a tais inconsistências cogitadas, que a petição inicial venha alicerçada em laudo contábil, 
ainda que unilateral. 

Arrematando a necessidade de clareza na causa de pedir, tem-se que a suspensão 
determinada na afetação do Tema 1.300, pelo STJ, passa pela análise de conter a petição inicial 
alegação específica de dúvidas sobre lançamentos a débito nas contas individualizadas do PASEP e 
de que não corresponderiam a efetivos pagamentos ao correntista. 

3 TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO DECENAL.

Sobre a prescrição, o Superior Tribunal de Justiça fixou tese no Tema Repetitivo 1.150 no 
sentido de que o prazo é de 10 anos (art. 205, CC) e, além disso, regrou que o prazo prescricional 
é iniciado somente quando o titular do direito, “comprovadamente, toma ciência dos desfalques 
realizados na conta individual vinculada ao Pasep”, ou seja, estabeleceu um conceito aberto. 

Em estudo, observou-se que os tribunais do país divergem quanto ao termo inicial da 
prescrição, adotando critérios variados para o marco.  

Pode-se concluir que, enquanto os autores de tais ações insistem na tese de que o início 
do prazo prescricional se dá com o acesso do titular da conta aos extratos da conta solicitados e 
exibidos pelo banco, o banco defende a posição de que o marco inicial seria a data do efetivo depósito 
mensal nas contas. 
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A par disso, pela segurança jurídica necessária, parece ser relevante a definição de um 
critério que gere uniformidade nas decisões judiciais. 

Em pesquisa à jurisprudência do TJSC, o entendimento majoritário é aquele que considera 
que o marco inicial para a contagem do prazo prescricional nas ações indenizatórias do PASEP é a 
data do saque do saldo existente, sendo este o critério objetivo factualmente aferível e apto a indicar 
o concreto início do prazo prescricional da matéria em questão, havendo relevância em se levar à
ciência dos magistrados de 1º grau tal orientação jurisprudencial, para que, já na análise da petição
inicial, haja a aferição de eventual lapso prescricional.

4 CONCLUSÃO.

Em síntese, possível concluir que: 

4.1) é recomendável seja cobrada clareza na redação da causa de pedir, indicando-se se a 
má gestão do banco administrador se deu em virtude de o Banco do Brasil não ter aplicado, de forma 
correta, os índices legalmente previstos, junto às contas do PASEP, e/ou de ter realizado saques 
indevidos nas referidas contas;  

4.2) é recomendável que a petição inicial discrimine os índices não aplicados ou aplicados 
incorretamente, bem como quais foram os saques indevidos realizados e em quais períodos, além de 
quantificar o valor do crédito postulado, devendo, assim, estar acompanhada de prova mínima das 
alegações da parte autora, consubstanciada em laudo contábil unilateral; 

4.3) havendo contestação específica pelo Banco do Brasil, é recomendável que se abra 
a fase instrutória na ação de conhecimento, com a determinação de que seja realizada perícia 
contábil a fim de apurar, no caso concreto, o valor devido, abatido o valor já sacado da respectiva 
conta, possibilitando, no caso de procedência ou de procedência parcial, que seja proferida sentença 
líquida, sendo recomendável que se evite futura liquidação com perícia e infindáveis debates em 
impugnações ao cumprimento de sentença; 

4.4) incluindo a causa de pedir o não reconhecimento de que os saques corresponderam a 
pagamentos eficazes em favor dos correntistas, deverá haver suspensão do processo pela afetação 
do Tema Repetitivo 1.300 do STJ; 

4.5) em relação ao termo inicial da prescrição decenal, definido como o momento em que o 
titular toma ciência dos desfalques realizados na conta individual vinculada ao Pasep, é recomendável 
que seja entendido como a data do saque do saldo existente na referida conta, via de regra, com a 
aposentadoria, sendo prudente a realização de tal análise já quando do recebimento da inicial e, 
em sendo o caso, observando-se o princípio da não surpresa (CPC, art. 10). 
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5 RECOMENDAÇÕES FINAIS.

Diante do exposto, recomenda-se:  

5.1) o encaminhamento da presente nota técnica a todos os magistrados de Primeiro Grau 
e Desembargadores e Juízes de Direito Substitutos em Segundo Grau;  

5.2) o encaminhamento da presente nota técnica a todos os assessores de gabinete;  

5.3) por fim, em caso de superveniência de tese firmada pela Turma de Uniformização, pelo 
Tribunal de Justiça ou por Tribunal Superior, a presente nota técnica seja tida por ineficaz na medida 
da incompatibilidade entre os posicionamentos adotados, para que haja a prevalência e incidência 
das teses estabelecidas na via jurisdicional. 


